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Apresentação

Esta publicação apresenta uma síntese ilustrada das atividades realizadas pelo projeto 

Paraná Biodiversidade ao longo de sua implementação, entre 2003 e o início de 2009.

As páginas a seguir contêm a história e os conceitos fundamentais do projeto, seus 

objetivos, sua metodologia e as principais atividades nele desenvolvidas. Relatam e avaliam 

a um só tempo a iniciativa que, reunindo signifi cativos investimentos do Banco Mundial e 

do Governo do Paraná, atuou fortemente na articulação – necessária e possível – entre a 

produção agrícola e a proteção da biodiversidade em 10% do território paranaense. 

Fruto de exemplar integração de esforços por parte de diversos órgãos do Governo do 

Paraná, sob a direção da Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral, e 

com a participação decisiva dos poderes locais e representações da sociedade civil, o projeto 

também atestou a importância da cooperação internacional, em tempos de globalização, 

para a solução de graves problemas da atualidade, como o ambiental.

Com o presente relatório, o Governo do Paraná não apenas presta contas aos 

cidadãos e cidadãs do Estado sobre um projeto alimentado por recursos públicos, como 

também procura contribuir para a construção de uma ampla e duradoura consciência 

conservacionista na sociedade paranaense.
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Resgate de paradigmas

O projeto Paraná Biodiversidade aportou concepções e iniciativas inovadoras à 

política ambiental do Governo do Paraná, de resto pioneira, em vários aspectos, no esforço 

governamental brasileiro de proteção dos recursos naturais e da diversidade biológica.

O projeto guardou equidistância dos fundamentalismos opostos – o ambiental e o 

econômico – demonstrando a viabilidade, e também a necessidade, da integração sinérgica 

entre as atividades produtivas e a conservação dos recursos naturais e da diversidade 

biológica. Tudo isso com a sempre saudável participação da sociedade civil organizada, 

particularmente dos agricultores, protagonistas dessa interação.

Para além dos modernos conceitos de desenvolvimento sustentável que resgatou 

e implementou e do conjunto de excepcionais resultados que colheu, o Paraná 

Biodiversidade veio corroborar duas questões de natureza estrutural e estratégica. 

Primeiro, demonstrou a relevância da cooperação internacional na solução de problemas 

locais que, no contexto de um mundo globalizado, assume não raramente dimensões 

globais. Aqui me refi ro, obviamente, a uma globalização solidária, em que povos e 

nações se unem, sem hegemonismos, para tornar a vida no planeta melhor para todos. 

Em segundo lugar, o projeto recuperou um paradigma civilizatório, algo esquecido nas 

décadas do revival liberal, ou seja, o papel decisivo do Estado como estruturador da vida 

em sociedade e indutor do desenvolvimento socioeconômico, cultural, político e também 

ambiental. E isso não é pouco.

Roberto Requião
Governador do Paraná
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Um legado para o futuro

Nos últimos 50 anos, a economia paranaense cresceu sobre uma base agrícola muito 

forte. Boa parte das fl orestas do Estado foi substituída por soja, milho, feijão ou pastagens, 

do que resultou muita riqueza e, ao mesmo tempo, muitos problemas ambientais. 

Tal situação é conhecida de todos, mas pessoas diferentes veem com diferentes 

olhos a relação custo-benefício desse processo. Para alguns, os problemas ambientais 

são pequenos diante de toda a riqueza gerada. Para outros, a riqueza é pífi a diante dos 

problemas enormes que estamos enfrentando e dos que virão. 

Quem analisa um mapa do Paraná observa a baixa cobertura fl orestal das regiões 

noroeste, oeste e norte e fala da desgraça representada pelo desmatamento, mas difi cilmente 

considera a situação de um proprietário rural de Inácio Martins, por exemplo, onde a 

cobertura fl orestal ocupa 40, 50 ou 60% de sua área (área ou propriedade? Ver o que fi ca 

melhor), impondo restrições de uso e necessidades básicas a serem atendidas.

Essa variação de pontos de vista e de análises em escalas diferentes é uma realidade 

na gestão da biodiversidade.

Em outras palavras: falar de desmatamento, extinção e  outros temas ligados à 

biodiversidade é fácil. Difícil é encontrar consenso entre visões de pessoas em diferentes 

grupos de interesse e propor soluções harmônicas que levem a uma situação sustentável.

Com essa problemática em mente, a equipe do projeto Paraná Biodiversidade 

procurou, incessantemente, construir conhecimento em diferentes escalas, determinando 

as necessidades de conservação de fl ora e fauna do Estado, detalhando tais necessidades 

dentro dos corredores Araucária, Caiuá-Ilha Grande e Iguaçu-Paraná e, fi nalmente, de 

forma participativa e integrada com as comunidades rurais, planejando microbacias e 

propriedades. 
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O projeto complementou esse trabalho com uma série de estudos que embasaram a 

defi nição das políticas estaduais de gestão de fauna, controle de exóticas e prioridades de 

conservação ou ações como o monitoramento participativo de fauna, estratégias técnicas 

para restauração fl orestal e pagamento de serviços ambientais. Com um forte programa 

de capacitação e educação ambiental, atingiu mais de 200 mil pessoas. Foram feitos 

investimentos em planos de manejo e obras nas unidades de conservação.

Mais de 100 técnicos executores mobilizaram 14 mil produtores para conservar 

remanescentes fl orestais, solos e água, restaurar matas ciliares e reservas legais e a mudarem 

a forma como faziam agricultura. Foram construídos 69 empreendimentos comunitários 

demonstrativos – com atividades da produção de açúcar orgânico a agrossilvicultura, de 

cultivo e industrialização da agricultura a produção de leite a pasto, passando pela produção 

de carbono – nos quais as propriedades rurais participantes foram adequadas para cumprir 

a legislação ambiental, principalmente no que tange a reserva legal e áreas de preservação 

permanente. A maioria dos 1600 agricultores desses empreendimentos não se arrepende de 

ter reservado áreas para conservação, porque com pouco investimento em sua agricultura, 

sua renda melhorou e a sua vida seguiu adiante, melhor e mais sustentável. 

Em parceria com ONGs, o Paraná Biodiversidade executou 41 projetos conservacionistas 

voltados à pesquisa, educação ambiental ou proteção de remanescentes fl orestais em bom 

estado de conservação. 

Em resumo, o projeto realizou muito. Era um projeto demonstrativo, executado 

em 10% do território paranaense, com a responsabilidade de gerar modelos de gestão da 

biodiversidade e conservação de recursos naturais. Não se propôs a ser a solução para todos 

os problemas ambientais do Estado. Mas cumpriu seu papel e deixou um legado importante 

para programas e projetos futuros.

Erich Gomes Schaitza

Coordenador Geral do Paraná Biodiversidade
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As pazes entre produção
e meio ambiente
Novos valores e novas práticas reduzem o custo 
ambiental da pujança

A pujança econômica do Paraná – potência agrícola e quinto maior PIB do país 

– cobrou um preço indesejável: a relativa degradação dos recursos naturais do Estado 

e a redução da cobertura fl orestal, com prejuízos em sua biodiversidade, uma das mais 

pródigas do planeta. 

O Paraná vem enfrentando esse custo ambiental por meio de iniciativas que remontam 

às três últimas décadas, formulando e implementado programas conservacionistas cada 

vez mais aperfeiçoados, vários deles pioneiros no Brasil. Um desses programas – o Paraná 

Biodiversidade - foi executado entre 2003 e início de 2009. 

A presente publicação oferece um breve histórico e os resultados mais signifi cativos 

do projeto – inovador em vários sentidos - que teve, entre outros, o mérito de estimular 

uma agricultura mais harmônica com o meio ambiente, tornar o Paraná mais verde e 

sua diversidade biológica mais rica, resgatando novos paradigmas de valor universal e 

promovendo um salto de qualidade na solução de passivos ambientais.

Financiado pelo Banco Mundial, com recursos do Fundo Mundial para o Meio 

Ambiente (GEF), e pelo Governo do Paraná, o projeto teve como formuladores e executores 

as secretarias estaduais do Planejamento (SEPL), do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

(SEMA) e da Agricultura e Abastecimento (SEAB), o Instituto Ambiental do Paraná 

(IAP), o Instituto EMATER e a Companhia de Desenvolvimento Agropecuário do Paraná 

(CODAPAR). Sob tal arranjo institucional, o projeto assegurou investimentos na ordem de 
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US$ 20 milhões –  US$ 7 milhões doados pelo Banco Mundial e US$ 13 milhões investidos 

pelo Governo do Paraná - em vasto leque de atividades visando promover a conservação 

da biodiversidade e o manejo sustentável de recursos naturais em duas ecorregiões no 

Estado, onde se encontram remanescentes de dois biomas ameaçados: a Floresta Estacional 

Semidecidual e a Floresta Ombrófi la Mista (ou Floresta com Araucária).

Nesse território, o Paraná Biodiversidade implementou três corredores ecológicos, 

cada qual com características ambientais e socioeconômicas singulares, que somam 

dois milhões de hectares – 10% do território do Estado –, concentrando nas microbacias 

ali existentes o essencial do seu objetivo central de conectar unidades de conservação e 

demais fragmentos fl orestais, integrando harmonicamente as atividades produtivas e a 

conservação ambiental. A estratégia implicou numerosas atividades, basicamente em três 

grandes campos sinérgicos: incentivos, com estímulo direto ao agricultor, para ele participar 

efetivamente do processo de conservação; capacitação técnica e educação ambiental de 

agentes do projeto e das comunidades locais; controle e proteção, com melhoria de todo o 

aparato estatal de fi scalização.

Além da formação dos corredores da biodiversidade, o projeto também se sustentou no 

envolvimento da sociedade no processo de construção de novos modelos de produção e na 

adoção de sistemas de fi scalização e controle mais efi cientes. 

Resultados

Como se verá na presente publicação, o Paraná Biodiversidade, reunindo a 

competência técnica, a sensibilidade política e a ação sinérgica dos seus executores, focados 

no binômio uso da terra/proteção da fauna e fl ora, produziu resultados alentadores. A partir 

de minucioso planejamento do uso da terra, amplamente negociado com os produtores 

rurais, defi niu uma sequência de atividades que incluiu, entre outras, o saneamento 
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ambiental (proteção de rios, combate à erosão, redução do uso de agrotóxicos, manejo 

integrado de solos, etc.) e a implantação de módulos agroecológicos. 

A essas iniciativas somaram-se outras, particularmente voltadas à biodiversidade, 

como o aparelhamento de seis unidades de conservação estaduais situadas nos corredores 

ecológicos uma central de monitoramento de fauna, que gera conhecimento e informações, 

o fortalecimento da estrutura de controle e, especialmente, de monitoramento, inserindo 

novas ferramentas de sensoriamento remoto nas práticas cotidianas. Ações educativas, 

voltadas à construção de novo padrão – mais sustentável - de desenvolvimento, integraram 

os executores na capacitação de produtores, na educação ambiental nas escolas públicas de 

ensino fundamental e em lideranças comunitárias e no treinamento de fi scais, promotores 

e técnicos.

Os resultados foram, de fato, alentadores, com milhares de produtores mobilizados 

na formação dos corredores. Em cerca de 280 microbacias, foram identifi cados problemas 

ambientais e propostas soluções para sua correção. Margens de rios foram protegidas, 

reservas legais recuperadas, unidades de conservação ganharam estrutura, equipamentos 

e planos de gestão, econegócios comunitários, foram montados para gerar e comercializar 

produtos ambientalmente corretos. Dezenas de milhares de pessoas aprenderam sobre 

conceitos de conservação da biodiversidade nos eventos apoiados pelo projeto. 

O que esta publicação detalhará a seguir mostra, para além das especifi cidades do 

Paraná Biodiversidade, o quanto o Estado se mantém na vanguarda das iniciativas 

conservacionistas no Brasil. Um Estado que muito rapidamente está aprendendo que a 

pujança econômica pode – e deve - ser sustentável, garantindo não apenas as exigências 

socioeconômicas dos seus quase dez milhões de habitantes, como também a capacidade de 

manutenção e reprodução da sua biodiversidade.





Em dois milhões de hectares – 

10% do território do Estado – o Paraná 

Biodiversidade implementou três 

corredores ecológicos, concentrando em 

microbacias  ali existentes um conjunto 

de iniciativas que uniram fragmentos 

fl orestais, integraram atividades 

produtivas e conservação ambiental e 

capacitaram atores sociais em torno de 

modelos sustentáveis de produção.



A economia avança
sobre a natureza
Um retrato de dupla face mostra paradoxo
a ser resolvido.
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retrato do Paraná contemporâneo é um retrato do próspero e do moderno. Contido 

num território modesto para os padrões continentais do Brasil – cerca de 200 mil 

quilômetros, 2,3% da superfície do País - o Estado tornou-se, particularmente nos últimos 

50 anos, uma potência agrícola de dimensão nacional e internacional. Hoje ostenta marcas 

invejáveis: quinto maior PIB do País, primeiro colocado na produção de milho, feijão, trigo, 

carne e frango, segundo na de soja e segundo maior exportador brasileiro de produtos 

agrícolas. O valor bruto (VB) da produção real e nominal – sempre crescente – alcançou 

R$ 28,8 bilhões na safra 2006/07, mais que 12% do VB nacional. Situa-se entre os grandes 

polos econômicos do País. Reunindo produção agrícola, agroindústria e parcela de serviços 

orientados para a agricultura, o agronegócio representa hoje 32% na composição do PIB 

estadual.

Mas o retrato apresenta, ao mesmo tempo, outra face: o custo ambiental cobrado 

pela exuberância econômica. De fato, a ocupação do território paranaense e a decorrente 

expansão das atividades produtivas avançaram sobre um dos mais importantes biomas 

do mundo, a Mata Atlântica, que cobria, originalmente, 83,41% do território do Estado. 

Reunindo a Floresta Ombrófi la Densa, a Floresta Ombrófi la Mista (Floresta de Araucária), 

a Floresta Estacional e campos de altitude – a Mata Atlântica é bioma tão rico e tão vital a 

ponto de ser considerado pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) 

patrimônio da humanidade.

O
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Fragmentação

A fatura ambiental foi elevada. O extrativismo e a agropecuária abocanharam 

matas a perder de vista. Resultado: a matriz fl orestal que existia até os anos 50 foi 

sendo transformada em matriz agrícola com fragmentos fl orestais, o que provocou 

empobrecimento da fauna e fl ora, erosão e fragilização do solo e poluição dos recursos 

hídricos. Tal realidade é demonstrada pela quantidade de espécies presentes nas listas de 

espécies de fauna e fl ora ameaçadas no Paraná. 

As primeiras serrarias, instaladas no fi nal do século XIX, inauguraram a derrubada 

das fl orestas, fenômeno acelerado a partir de 1930, com a colonização do norte paranaense 

e a consequente introdução e expansão da cafeicultura. A partir do fi nal dos anos 40 do 

século XX, a ocupação intensiva da vasta região do oeste e sudoeste deu-se sobretudo com 

base na exploração da madeira. As serrarias proliferaram, nômades: esgotada a mata, 

mudavam-se de lugar, de olho na fabulosa riqueza das araucárias, mais de seis milhões 

somente no sudoeste. A fl oresta, obviamente, não resistiu: já em 1950, a cobertura fl orestal 

do Estado caiu para 39,6% e, em 1965, para 24%. 

A partir do início dos anos 70, a agricultura tecnologicamente mais desenvolvida 

espalhou-se pelo Estado, criando gado e produzindo grãos. Some-se a isso a grande 

ocorrência de incêndios fl orestais, a extração de espécies vegetais de importância econômica, 

a implantação de projetos agropecuários em áreas frágeis, a expansão urbana, entre outros 

fatores, e se entenderá porque o Estado sofreu drástica redução em sua cobertura vegetal, 

em índices que variam segundo diferentes parâmetros de interpretação. 

Nos últimos 200 anos – mas sobretudo a partir de meados do século XIX – o mundo 

progrediu como nunca, mas com forte pressão sobre seus recursos naturais. O que se tem 

visto é o avanço produtivo sobre ecossistemas frágeis, que não suportam a exploração 
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agrícola intensiva, como as áreas de cerrados, savanas e de vegetação semiárida. Essas 

regiões correspondem a quase 40% da superfície total do planeta, ou cerca de 190 milhões 

de quilômetros quadrados, e respondem por 22% da produção mundial de alimentos. A 

exploração inadequada leva ao empobrecimento do solo, um processo conhecido como 

desertifi cação, que, segundo estimativa da FAO, o órgão da ONU para a agricultura, já afeta 

cerca de 250 milhões de pessoas em mais de 100 países. 

Também o Brasil sofreu com as pressões sobre seu meio ambiente. Exemplo evidente 

é a dramática redução da Floresta Atlântica em 93% de sua área original de 100 milhões 

de hectares, consumida pela colonização do País, pelo desenvolvimento da agricultura e da 

indústria, pela crescente urbanização e, no geral, pelo desconhecimento generalizado da 

importância dos recursos naturais.

O mundo reage

O mundo, no entanto, reage. As quatro últimas décadas marcaram atitudes das 

populações diante do que se convencionou chamar de crise ambiental. Nos anos 60 as 

iniciativas pioneiras limitavam-se quase sempre à obsessiva e extravagante atenção à 

preservação das baleias, dos graciosos ursinhos panda da China ou ainda do cada vez mais 

raro mico-leão-dourado do Brasil, recortados dos seus respectivos contextos históricos, 

sociais, políticos e culturais. A década seguinte inaugurou uma espécie de marco da luta 

ambientalista, inserindo-a em cenários mais realistas, a começar pela Conferência de 

Estocolmo, em 1972. Sob seu infl uxo, criou-se no Brasil, em 1974, a Secretaria Especial do 

Meio Ambiente, embrião do atual Ministério do Meio Ambiente. 

Nos 20 anos seguintes muito foi realizado, culminando com a Rio-92, outro marco. 

Entre uma e outra, numerosas reuniões, acordos, tratados e estudos conferiram maior 

consistência à preocupação conservacionista. Além da Organização das Nações Unidas 

para a Agricultura e Alimentação (FAO), importantes instituições – como o Banco Mundial 
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– passaram a se envolver no fi nanciamento de programas de proteção ambiental, em 

particular nos países em desenvolvimento.

No Brasil, ainda que a legislação ambiental tenha engatinhado já nos anos 30 do 

século passado, com os códigos setoriais (Florestal, das Águas e de Minas, todos de 1934), 

foi em 1988 que, pela primeira vez, o trato sustentado dos recursos naturais e a proteção da 

biodiversidade no País ganharam foro constitucional. Todo o capítulo VI da nova carta é 

dedicado ao meio ambiente, incluindo sua defesa entre os princípios da ordem econômica, 

de modo a compatibilizar a promoção do crescimento econômico-social com a necessária 

proteção e preservação ambiental.

Estudo de impacto  

Do novo status provém, entre outras obrigações legais, a exigência de prévio estudo de 

impacto ambiental para a instalação de obras ou atividades potencialmente impactantes 

do meio ambiente. Tal estudo indica medidas para a preservação da diversidade e da 

integridade do patrimônio genético do País, com a proteção da fauna e da fl ora, o controle 

da produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 

possam colocar em risco a qualidade de vida e o meio ambiente e a promoção da educação 

ambiental.

Na década de 90, novas leis surgiram para regulamentar e dar consequência ao 

texto constitucional, com destaque para a que instituiu a Política Nacional dos Recursos 

Hídricos, em 1997. Vieram, em seguida, a Lei de Crimes Ambientais, o Sistema Nacional 

das Unidades de Conservação, o Protocolo Verde (exigindo que os bancos e as agências de 

empréstimo levem em consideração os critérios ambientais no fi nanciamento dos projetos), 

a preparação de uma Agenda 21 para o Brasil e a descentralização do gerenciamento 

ambiental para os estados e municípios.



Paraná: vanguarda
em política ambiental
Programas variados se articulam
para enfr entar a crise
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Paraná não assistiu passivo à degradação de seu meio ambiente e da diversidade 

biológica nele contida. Ao contrário, agiu – e fortemente. À sua longa tradição 

em grandes projetos de desenvolvimento agrícola, fl orestal e rural associou, no início da 

década de 90, um incisivo viés ambiental, direcionando melhor os recursos e buscando 

uma articulação institucional mais efi caz em favor da biodiversidade. A iniciativa foi 

reforçada com a ampliação do leque de atores, com a participação de ONGs, universidades, 

sindicatos, associações comunitárias e sociedades de pequenos produtores rurais.

No início da década de 80, o Estado trabalhava no programa Refl orestamento de 

Pequenas e Médias Propriedades Rurais (REPEMIR), no Programa de Desenvolvimento 

do Oeste do Paraná (PRODOPAR), no Programa Especial de Controle de Erosão dos Solos 

no Noroeste do Paraná (PRODONORTE) e no Programa de Apoio Integrado ao Pequeno 

Produtor Rural (PRO-RURAL). Tais iniciativas refl etiam os processos de desenvolvimento 

da época e atacavam problemas setorizados pela sua natureza ou localização. Em 1983, 

o Programa de Manejo Integrado do Solo e da Água (PMISA) apresentou uma nova 

visão, mais sistêmica, na qual práticas de conservação de solo eram complementadas por 

refl orestamentos de matas ciliares e pelo plantio de fl orestas produtivas.

Na segunda metade dos anos 80 surgia o Paraná Rural. Executado com recursos 

provenientes de um empréstimo do Banco Mundial, o programa aprimorava e ampliava 

as ações do PMISA, passando a utilizar microbacias hidrográfi cas como unidades de 

planejamento e desenvolvimento, e aumentava a participação popular nas decisões sobre 

a alocação de recursos e os caminhos do desenvolvimento das microbacias por meio da 

criação de comitês participativos locais. Seu principal foco era o manejo e conservação 

de solos e de recursos naturais em sistemas agrícolas, com grande ênfase para práticas de 

mecânicas de conservação de solos e introdução do sistema de plantio direto. 

O
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Novo arranjo

Na década de 90, esse projeto foi sucedido pelo Paraná 12 Meses, também com 

recursos provenientes de um empréstimo do Banco Mundial. Mantinha as características 

do Paraná Rural quanto ao manejo e conservação de solos e de recursos naturais, mas 

procurava atacar a pobreza no campo, promovendo melhorias em saneamento básico e 

moradias e também a industrialização de produtos primários.

Até os anos 90, os órgãos ambientais com atuação no espaço rural estavam 

associados ao Ministério da Agricultura, na esfera federal, e à Secretaria de Agricultura, 

nos estados. Nessa época, o governo federal criou o Ministério do Meio Ambiente e fundiu 

várias instituições de atuação ambiental no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Florestal (Ibama). O Paraná, seguindo o modelo federal, criou o Instituto 

Ambiental do Paraná (IAP), fi liado à nova Secretaria Extraordinária do Meio Ambiente, 

com a fusão do Instituto de Terras, Cartografi a e Florestas e da Superintendência de 

Recursos Hídricos e Meio Ambiente.

A divisão de poder entre agricultura e meio ambiente, resultante desse novo arranjo, 

fez com que políticas ambientais e agrícolas passassem a ser desenvolvidas de forma 

independente. Da mesma forma, atividades desenvolvidas em conjunto por instituições 

anteriormente sob um comando único sofreram os efeitos do novo modelo institucional e 

da difi culdade de articulação e planejamento dele provenientes.

Sustentabilidade

A última década do século assistiu a um intenso fortalecimento do discurso da 

sustentabilidade, da integração entre a conservação da natureza e a produção econômica 

e da transversalidade da área ambiental. No início de um novo século o Paraná, líder 

nacional na produção de grãos e outros produtos agropecuários, procurava uma alternativa 

de ação para se adequar a esse novo paradigma de desenvolvimento. Assumia, de partida, 

que grande parte de seu desenvolvimento econômico era devido à indesejável degradação 

de recursos naturais, com redução da cobertura fl orestal do Estado e perdas signifi cativas 

em sua rica biodiversidade.
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No bojo dessa preocupação surgiram vários programas governamentais, a começar 

pelo ICMS Ecológico, iniciativa pioneira do Paraná que repassa 5% do ICMS a municípios que 

abrigam em seu território mananciais de abastecimento público de interesse de municípios 

vizinhos ou unidades de conservação ambiental. O Estado também foi pioneiro ao criar 

o Sistema de Manutenção, Recuperação e Proteção da Reserva Florestal Legal e Áreas de 

Preservação Permanente (SISLEG), um complexo sistema de gestão que permite ao IAP 

integrar reservas legais e áreas de preservação permanente às estratégias de conservação 

do Estado. Entre 1997 e 2006, uma parceria entre o Governo do Estado e o banco alemão 

KfW proporcionou investimentos na ordem de 10 milhões de euros na proteção da Floresta 

Atlântica em 11 mil quilômetros quadrados no litoral, vale do Rio Ribeira e Serra do Mar. 

Em 1999, com seu projeto Rede da Biodiversidade, a administração estadual inaugurou 

uma visão mais abrangente e sistêmica da proteção do meio ambiente, lançando a idéia de 

corredores ecológicos a partir da conexão de fragmentos fl orestais situados no entorno dos 

principais rios que cortam o Estado. A iniciativa continha, no entanto, a limitação de se 

circunscrever à esfera ambiental, deixando de lado a interdependência entre os corredores 

e as áreas produtivas que os circundavam.

Nesse contexto de ampla ação ambiental, a mesma equipe que havia trabalhado na 

elaboração e execução do Paraná Rural e Paraná 12 Meses procurou auxílio do Banco 

Mundial para montar um novo projeto, desta vez particularmente voltado à integração 

da visão ambiental, que buscava criar uma rede de biodiversidade no Estado, com a visão 

agrícola, que intentava produzir de forma sustentável e moderna. Daí surgiu o Paraná 

Biodiversidade. Sua missão: desenvolver um novo modelo de gestão do meio ambiente 

rural e da agricultura, trabalhar com uma agricultura menos impactante e conservar e 

recuperar a biodiversidade do Estado.





Um salto na solução
dos passivos ambientais

É possível desenvolver a produção 
protegendo a biodiversidade
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o cabo dos seis anos de sua vigência, o Paraná Biodiversidade promoveu um salto de 

qualidade na busca da solução do passivo ambiental paranaense, ou seja, articulou 

a proteção da biodiversidade – seu foco central - com o desenvolvimento socioeconômico. 

Rompia assim com a antiga (e prejudicial) separação entre ambos, partindo da premissa 

de que não se resolvem os problemas ambientais enquanto houver pobreza, e tampouco os 

problemas de pobreza com soluções meramente ambientais. 

O projeto se concentrou em duas fatias altamente ameaçadas da Mata Atlântica 

paranaense: a Floresta Ombrófi la Mista (ou Floresta com Araucária) e a Floresta Estacional 

Semidecidual. Desse modo, inseriu-se na estratégia do GEF de proteção, a longo prazo, de 

ecossistemas globalmente importantes, buscando a conservação  e o uso sustentável da 

biodiversidade, além da participação local nos benefícios das atividades de conservação. 

Em 63 municípios do noroeste, oeste e sudoeste do Estado, que somam aproximadamente 

dois milhões de hectares, ou seja, 10% do território do Estado, o Paraná Biodiversidade 

trabalhou na implementação dos chamados corredores da biodiversidade, interligando 

remanescentes fl orestais e unidades de conservação e reorientando a produção rural para 

modelos menos impactantes. 

Produzir e proteger

O Estado, que no passado orientou os produtores a substituírem as fl orestas pela 

agropecuária, numa ênfase exportadora, redirecionou sua política desenvolvimentista, 

introduzindo o cuidado ambiental. Com isso, procurou quebrar a idéia dominante de que 

a conservação da biodiversidade é inimiga da produção e que um meio ambiente íntegro 

não traz retorno econômico. Em outras palavras: era preciso mostrar ao produtor que ele 

poderia ganhar com a conservação da biodiversidade e, a partir daí, tê-lo como aliado, 

como força de sustentação dos projetos ambientais.

A
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Em seus seis anos de duração, o Paraná Biodiversidade estabeleceu diretrizes de 

planejamento, interligou esforços públicos e privados, compatibilizou programas e projetos 

em andamento, tudo voltado à conservação da biodiversidade nativa.

Para tanto, concentrou-se na mudança da postura da sociedade, em particular no 

setor rural, quanto à necessidade da conservação e proteção da biodiversidade, educando 

e capacitando os atores envolvidos. Proporcionou o manejo adequado de áreas protegidas 

e fragmentos de ambientes naturais, procurando compatibilizar os sistemas produtivos 

existentes com a conservação da biodiversidade. Ao mesmo tempo, contribuiu com 

iniciativas para reverter o avanço da degradação dos recursos naturais e, assim, revitalizar 

a biodiversidade (protegendo espécies e incrementando o controle e monitoramento 

ambientais). Além disso, buscou um novo modelo institucional capaz de garantir maior 

racionalização dos recursos aplicados e efi cácia nas ações, podendo ser replicado em todo 

o Estado após o término do projeto.

A ação do Paraná Biodiversidade estruturou-se em três grandes áreas. A primeira 

- Incentivos à Conservação e Manejo da Biodiversidade - teve como focos a redução de 

ameaças à biodiversidade, por meio da introdução de boas práticas de manejo na propriedade 

rural e a recuperação de áreas de preservação permanente e reserva legal, restabelecendo a 

conectividade entre fragmentos de ecossistemas originais e áreas protegidas com relevância 

ambiental. Essa área de trabalho incluiu a produção e atualização de planos de manejo em 

unidades de conservação estaduais existentes nos corredores.

A segunda área - Controle e Proteção - buscou desenvolver, com maior efi ciência e 

abrangência, as ações públicas no controle da qualidade ambiental do Estado, estimular a 

sociedade civil a participar dos processos de conservação da biodiversidade e fortalecer os 

sistemas de fi scalização, licenciamento e monitoramento ambiental, tendo como premissa 

a conservação da biodiversidade.



38 |

A terceira área - Educação e Capacitação da Sociedade para a Conservação da 

Biodiversidade – procurou capacitar os agricultores em técnicas de sustentabilidade 

agrícola e sensibilizar a sociedade paranaense quanto à importância da conservação da 

biodiversidade, capacitando-a a participar e contribuir para com o processo de recuperação 

e manutenção da qualidade dos ecossistemas dos corredores.

3
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A soma de todos
Coordenado pela Unidade Gestora do Projeto (UGP), na Secretaria de Estado do 
Planejamento e Coordenação Geral (SEPL), o Paraná Biodiversidade articulou um 
expressivo e sinérgico arranjo institucional voltado para a consecução dos seus 
objetivos. 

* A Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMA), articulada 
com a Secretaria de Estado da Educação (SEED), tratou do programa de educação 
ambiental, com interfaces, entre outros, com o Instituto EMATER, o IAP e prefeituras 
municipais. 

* O Instituto Ambiental do Paraná (IAP) respondeu por atividades de controle e 
proteção da flora e fauna, manejo das unidades de conservação e capacitação de 
técnicos de unidades de conservação e outras instituições.

* A Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento (SEAB) propiciou a 
integração dos projetos Paraná 12 Meses e Paraná Biodiversidade, garantindo 
apoio financeiro e técnico ao pequeno agricultor nos três corredores.

* O Emater, por meio de um trabalho educativo e de organização dos produtores 
rurais, atuou no planejamento dos corredores, assegurando que as atividades 
agropecuárias fossem desenvolvidas de maneira sustentável, no sentido de 
um equilíbrio entre as atividades econômicas desenvolvidas na propriedade e a 
proteção dos recursos naturais. 

* A CODAPAR operou como agente financeiro, viabilizando apoio a agricultores, e 
também como auditor dos trabalhos.

A experiência de coordenação do projeto em uma secretaria neutra, ou seja, nem 
verde, nem produtiva, revelou-se bastante proveitosa, equilibrando as tensões naturais 
entre produção e conservação e, assim, induzindo com eficácia a integração entre os 
executores e os beneficiários do projeto. Não sendo executora direta das iniciativas do 
projeto, com ações de campo, a coordenação teve facilitada sua tarefa de articulação 
e promoção de consensos em torno dos eixos e dos objetivos do projeto.

executores e os beneficiários do projeto. Não sendo executora direta das iniciativas do 
projeto, com ações de campo, a coordenação teve facilitada sua tarefa de articulação 
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mplementado pelo projeto Paraná Biodiversidade em sua área de abrangência – mas 

válido para aplicação nas demais regiões do Estado -, o conceito de corredor ecológico 

ou corredor da biodiversidade é relativamente novo no Brasil. Trata-se de extensa área de 

grande importância biológica que serve de ligação entre as variadas espécies da fauna local. 

Nesses corredores, os manejos ambiental e econômico são integrados de modo a garantir 

a vida de todas essas espécies (com boa qualidade genética), a manutenção dos processos 

ecológicos e evolutivos (controle da erosão, recarga hídrica, manutenção do microclima, entre 

outros) e o desenvolvimento de uma economia regional forte, baseada no uso sustentável dos 

recursos naturais. Algo como um mosaico de usos e ocupação da terra, incluindo unidades de 

conservação de vários tipos – públicas (federais, estaduais e municipais) e privadas (RPPN) 

–, áreas de cultivo e pastagem, fragmentos de áreas preservadas de propriedades privadas, 

reservas legais, matas ciliares, centros urbanos e atividades industriais. 

Por tal amplitude de ocupação e uso do solo, sob forte viés da utilização sustentável dos 

recursos naturais e conservação da biodiversidade, o corredor e sua zona de amortecimento 

podem assegurar o papel ecológico das áreas protegidas. Em lugar de se limitar a manter 

amostras representativas de ecossistemas, as unidades de conservação ligadas por corredores 

fl orestais transformam-se em meios para manter em funcionamento ecossistemas naturais 

ou alterados em extensas regiões, envolvendo todos os cidadãos na conservação da natureza. 

Assim, o conceito de corredor ecológico sinaliza para uma abordagem alternativa à forma 

convencional de conservação de biodiversidade, sendo mais abrangente, descentralizada e 

participativa. 

I
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Gestão integrada

O desafi o para a conservação da biodiversidade está em prevenir (e  remediar) a 

destruição ou degradação dos seus hábitats, que ocorre com a devastação das fl orestas. 

A instituição de áreas protegidas é importante nesse sentido, mas não sufi ciente.  Apenas 

proteger amostras parciais, isoladas e de difícil implementação não garante a variedade 

e a viabilidade genética das espécies. A gestão integrada dessas áreas, numa abordagem 

regional e sistêmica, é recomendação que a União Internacional para a Conservação da 

Natureza e dos Recursos Naturais (IUCN, na sigla em inglês) faz há pelos menos 30 anos. 

Assim, as administrações públicas devem enfrentar, simultaneamente, a conservação das 

áreas naturais, a restauração das áreas degradadas, a reintrodução de espécies extirpadas, 

o controle de espécies invasoras, a prospecção biológica de novos usos de alto valor de 

material silvestre e ainda prover a qualidade de vida dos seres humanos. Ou seja: tomar a 

paisagem como um todo.

A conexão entre os diversos fragmentos de vegetação nativa – formando áreas 

contínuas - é fundamental para a manutenção e o desenvolvimento da biodiversidade. 

Entre outras vantagens, garante áreas sufi cientemente extensas para proporcionar o fl uxo 

dos animais, proteger as espécies ameaçadas, possibilitar a disseminação das espécies 

vegetais, melhorar o manejo dos recursos hídricos, incluindo o controle de enchentes e 

a sustentabilidade das comunidades aquáticas. Ao fornecer proteção contra o vento para 

agricultura e pasto, ao controlar a erosão do solo e impedir a desertifi cação, a conexão 

também proporciona o aumento da produtividade agropecuária.





Mais verde,
mais biodiversidade,
menos pobreza

Seis anos de trabalho integrado produziram 
resultados alentadores
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alvez a simples constatação de que a área em que lhe coube atuar está mais verde, 
após a conclusão dos seus seis anos de trabalho, bastasse para aferir o sucesso de 

um programa que buscou a reconstituição e preservação da biodiversidade em largos 
trechos do noroeste, oeste e sudoeste do Paraná, costeando os rios Paranapanema, Paraná 
e Iguaçu. Nas microbacias de entorno e conexão nas quais o projeto investiu em ações de 
saneamento ambiental não apenas deteve-se o desmatamento de suas áreas, como sua 
cobertura fl orestal aumentou: de 10,95% para 16,82%, no corredor Caiuá-Ilha Grande; de 
11,5% para 23% no Iguaçu-Paraná; e de 41,3% para 58% no corredor Araucária.

Chama a atenção o fato de que tais avanços provieram de um movimento sistêmico 
que gerou muitos outros resultados, de uma acumulação de ações conservacionistas, 
todas de extensa dimensão e que fi zeram do Paraná Biodiversidade um projeto de ampla 
capilaridade, permeando instituições públicas e privadas e mobilizando fortemente as 
comunidades envolvidas. Ademais, para além dos números que acumulou, o projeto 
também proporcionou avanços pouco mensuráveis, mas não menos importantes (condutas, 
procedimentos e paradigmas), que não cabem nas tabelas estatísticas, mas robustecem a 
cultura conservacionista entre os agricultores, sobretudo quanto à adoção de práticas mais 
harmônicas com o meio ambiente.

De todo modo, um olhar panorâmico sobre a atuação do Paraná Biodiversidade, entre 
2003 e o início de 2009, revela quantidades signifi cativas. Nos três corredores, reuniu cerca 
de 15 mil famílias rurais num amplo conjunto de iniciativas de saneamento ambiental 
(proteção de rios, controle da erosão, redução do uso de agrotóxicos, manejo integrado de 
pragas, etc.), conservação da biodiversidade (particularmente na recomposição das matas 
ciliares, reservas legais e outras fl orestas) e introdução de atividades agrosilvipastoris 
menos impactantes e ambientalmente sustentáveis. Simultaneamente, foram intensifi cadas 
atividades de fi scalização, monitoramento e controle, proteção da fauna, capacitação e 
educação ambiental, entre outras, que moldaram a ação sistêmica do projeto.

T
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Planejamento e ação

A partir de amplo e minucioso planejamento macroestratégico, fruto de diagnósticos 

preliminares, o Paraná Biodiversidade defi niu o corpo de sua intervenção. O cenário 

não era simples. Perdas signifi cativas de biodiversidade – sobretudo de fl orestas para as 

atividades agropecuárias – e o quase completo desconhecimento dos produtores locais 

sobre conservação ambiental: assim desenhava-se a extensa área de dois milhões de 

hectares em que o Paraná Biodiversidade deveria atuar, a partir de 2003, quando foi 

lançado, contendo a sangria da biodiversidade e fomentando entre os agricultores uma 

cultura conservacionista.

Após reunir, treinar e aparelhar suas equipes, o projeto colocou-as em ação junto 

aos agricultores dos 63 municípios dos três corredores, organizadas nas três áreas básicas 

de sua atuação: incentivos à conservação, capacitação e educação ambiental e controle 

e proteção. Na primeira delas o Paraná Biodiversidade atacou, de início, uma das suas 

prioridades essenciais: a participação popular. Para incluir as comunidades locais no 

debate do planejamento macroestratégico e na melhor forma de sua implementação, o 

projeto reuniu representantes de organismos estatais e da sociedade civil (com ênfase 

nos agricultores) em 62 câmaras municipais de biodiversidade, uma em cada município 

(com exceção de Umuarama que, por conter minúscula fatia de seu território no corredor 

Caiuá-Ilha Grande, ingressou na câmara de um município vizinho) e criou nove conselhos 

regionais para a coordenação dessas câmaras. 

Para efeito de planejamento e ação, o projeto repartiu seu território em 280 microbacias 

hidrográfi cas e, com os representantes das comunidades locais, defi niu como prioritárias 

aquelas que reuniam em seu território áreas expressivas de unidades de conservação e 

remanescentes fl orestais. Um sistema de informações geográfi cas permitiu identifi car, em 

cada microbacia, os lugares em que a agropecuária era realizada de modo sustentável e 

aqueles em que havia confl itos do uso do solo e passivos ambientais. Para cada caso, foram 

geradas propostas para a superação dos problemas.
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As primeiras microbacias escolhidas pelo Paraná Biodiversidade foram as vizinhas das 

unidades de conservação. Nada mais natural: o parque e a reserva ecológica são as áreas mais 

protegidas de todas e, em seu entorno, deve-se praticar uma agricultura sustentável que não 

as agridam, além de manter uma cobertura de vegetação natural que permita a expansão 

de seus benefícios ambientais. Em seguida, foram selecionadas microbacias que ligavam as 

unidades de conservação entre si e a remanescentes fl orestais signifi cativos. Receberam o 

nome de microbacias de entorno e de conexão em função da situação na paisagem.

União de fragmentos

Deu-se prioridade máxima à conservação dos remanescentes fl orestais e à restauração 

de matas ciliares e reservas legais. Com isso, fragmentos fl orestais isolados passavam a se unir, 

criando a possibilidade de movimentação e fl uxo genético de espécies de fauna e fl ora. 

Pode parecer estranho, mas as plantas se movimentam na medida em que seu pólen, 

sementes e propágulos são levados por agentes como vento, animais ou água. Por exemplo, 

a cotia é grande dispersora de sementes do pinheiro. Se ela vive em um bosque cercado de 

grandes plantios de soja, vai plantar os pinhões no bosque ou na área de soja. As sementes 

Microbacias

Subdivisões das bacias hidrográficas, com área delimitada pelos divisores de água 

de um rio principal e seus afluentes, as microbacias são usadas tradicionalmente no 

Paraná como unidades de planejamento do espaço rural. Seu manejo econômico, 

social e ambientalmente adequado visa promover o uso sustentável dos recursos 

naturais, a conservação da biodiversidade e a produção, com vistas ao bem-estar da 

família rural.

Todas as microbacias prioritárias foram planejadas com o uso de sistemas de 

informação geográficos, visando delimitar classes de paisagem com uso agropecuário 

sob sistemas sustentáveis. O uso atual do solo foi comparado aos dados obtidos e a 

partir daí determinou-se onde havia conflitos de uso do solo e passivos ambientais a 

serem sanados, gerando proposições para adequações.
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plantadas na área de soja, mesmo que germinem, não se transformarão em árvores porque 

logo um trator as atingirá durante a colheita ou o preparo de solo. Com isso, as novas 

plantas fi cam restritas àquele bosque. Com a construção de um corredor, a cotia pode se 

movimentar à vontade e ir ainda mais longe, plantando pinhões no próprio corredor ou 

em bosques vizinhos.

Na agricultura, foram introduzidas técnicas sustentáveis e compatíveis com 

a manutenção da biodiversidade, como a conversão de agricultura tradicional em 

agroecológica, o plantio conservacionista, a agrossilvicultura e a agricultura orgânica, 

entre outras iniciativas.  

Além de atuar nas bacias de entorno e conexão, o projeto também incluiu algumas 

bacias chamadas de amortecimento, ou seja, que visam garantir uma zona de transição 

entre áreas com uso ajustado à conservação e aquelas sem restrições para uso intensivo 

de tecnologias de produção. Apesar de não prioritárias para ação do projeto, muitas dessas 

bacias receberam ações visando à diminuição dos impactos da agricultura.

Saneamento ambiental

Após discussão com produtores e elaboração de planos de ação para microbacias 

prioritárias, o Paraná Biodiversidade investiu em torno de R$ 11 milhões para resolver 

os passivos ambientais mais urgentes (erosão, falta de mata ciliar e reversa legal, uso 

inapropriado de agrotóxicos, entre outros). 

Esse recurso, proveniente do Projeto Paraná 12 Meses, coordenado pela Secretaria 

de Agricultura e do Abastecimento, era parte da contrapartida do Estado para a doação do 

Fundo Mundial para o Meio Ambiente.

Os números revelados pela EMATER e pelo IAP são precisos: 3.200 quilômetros 

de margens de rios foram protegidos com a recomposição de suas matas ciliares; 6.915 

proprietários receberam recursos para fazer conservação de solos e 1.200 para abastecimento 

de água para animais, evitando que recorressem a rios e nascentes; 11 milhões de mudas 

de espécies nativas foram plantadas. 

Para garantir a preservação do saneamento ambiental, articulando teoria e prática, 

14 mil produtores rurais foram capacitados em técnicas de sustentabilidade, a partir de 
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demandas apontadas pelas câmaras municipais da biodiversidade, enquanto a educação 

ambiental foi levada a 600 escolas da rede pública. Com tal elenco de iniciativas, vasto e 

variado, passou a ser comum, na área do projeto, discutir conservação da biodiversidade 

em um evento sobre produção de cebola, soja ou pecuária. Por outro lado, a integração 

da produção na conservação também entrou na pauta de eventos ambientais, pois não há 

como separar uma da outra, animais de pessoas, plantações da vegetação nativa.

Planejamento em quatro escalas
É importante trabalhar o planejamento da conservação em diferentes escalas. O 
projeto trabalhou em quatro escalas diferentes e sempre dentro de uma ótica de 
melhoria contínua e replanejamento constante. 

Primeiro, na definição de áreas prioritárias para conservação no estado. Esse trabalho, 
coordenado pelo IAP e desenvolvido com grande participação da TNC, tentava definir 
prioridades estaduais considerando as nacionais. É um trabalho importante, mas 
não é detalhado, apontando grandes áreas dentro do Estado a serem trabalhadas. 
Obviamente, os corredores são algumas dessas áreas.

Em seguida, trabalhou com o planejamento macroestratégico dos corredores. Com 
mais detalhes, apontou as microbacias a serem trabalhadas e onde estavam os 
fragmentos importantes. À medida que o projeto avançava e metas importantes, como 
a avaliação ecológica rápida dos corredores ficavam prontas, as prioridades eram 
ajustadas e novas diretrizes de trabalho eram definidas.

A terceira escala foi a do planejamento participativo das microbacias. Nessa fase, 
os técnicos apresentavam a estratégia do projeto e discutiam com a comunidade 
envolvida quais eram os problemas daquela microbacia e quais as oportunidades de 
conservação. Juntos, traçavam planos de ação para a melhoria ambiental. Com isso, 
naquela bacia ficava claro onde havia necessidade de se restaurar matas ciliares, onde 
estavam os fragmentos importantes de florestas, quais processos erosivos estavam 
ocorrendo, se agrotóxicos eram problema ou não, e assim por diante. Algumas vezes 
o projeto tinha recursos para financiar as mudanças, outras não, mas o importante 
é que técnicos e agricultores construíram uma visão de problema e de caminhos a 
serem seguidos, definindo responsabilidades, direitos e deveres.

Finalmente, quando trabalhou com módulos agroecológicos, o projeto auxiliou 
produtores a planejarem suas propriedades, definindo a alocação de agricultura, 
florestas e mudanças de sistemas de produção.




